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A decisão de ser assinado o contrato partiu do PCE e essa questão foi apresentada como uma
oportunidade que a escola deveria de aproveitar. A discussão sobre essa decisão teve lugar
sobretudo na AE e CP. Os professores inquiridos, que faziam parte desses órgãos, tinham uma
opinião favorável para assinar o contrato de autonomia, “ia resultar numa autonomia da escola, do
ponto de vista pedagógico e administrativo” (E6), ainda que demonstrassem algumas reservas, “mas
tem de ser gerida pela pessoa ideal”, pois, “retirar burocracia é bom, tudo o que permita decisões
rápidas é bom. Agora se isso pode levar a decisões arbitrárias, a favorecimentos, pode ser mau”
(E4)…
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Eventualmente, toda a comunidade escolar ouviu falar dum contrato de autonomia, mas o
“essencial não”. Só os “privilegiados”, na altura, o conheciam, “quem esteve de fora não o conhecia”
(E4).
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